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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO DE 

COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS

RESUMO DO 3º TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO – AO CONTRATO 
Nº 170/2024 - PROC. Nº 300.141/2024. 
CONTRATADA: PERSONAL NET 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 
– OBJETO: Fica prorrogado o contrato 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a con-
tar de 18 de junho de 2025. Valor to-
tal da prorrogação: R$ 23.602.800,00. 
DATA DA ASSINATURA: 16/06/2025. 
CONTRATANTE: SEAIS.

RESUMO DO 23º TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO 
– AO CONTRATO Nº 12/2006 - PROC. 
Nº 5843/2005. LOCADORES: EDSON 
DOUGLAS NAHKUR E EDUARDO 
ALBERTO NAHKUR – OBJETO: Fica 
prorrogado o contrato por  12 (doze) me-
ses, a contar de 22 de junho de 2025, 
com reajuste de 5,53% IPCA, correspon-
dendo ao valor mensal de R$ 8.108,66. 
O presente Termo isenta o locador da 
responsabilidade de pagamento do IPTU. 
Valor total da prorrogação: R$ 97.303,92. 
DATA DA ASSINATURA: 12/06/2025. 
CONTRATANTE: SEAIS.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.027/2025 
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, o Pregão 
Eletrônico nº 13.027/2025 – Processo Administrativo nº 22092/2025-19, 
cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviços de 
locação para implementação, montagem e desmontagem de infraestrutura 
(palanque oficial, arquibancadas, palanque locutor, tendas de apoio, 
fechamento, sanitários químicos e ornamentação) e demais equipamentos, 
incluindo todos os materiais e mão de obra, necessários à realização do 
evento Desfile Cívico Militar, com a participação de alunos da rede de 
Ensino Municipal, Estadual, Federal, Comunidade, ONG’s e Militares a ser 
realizado no dia 07 de setembro, na Av. Bartolomeu de Gusmão – pista José 
Menino/Ponta da Praia – Santos/SP, conforme descrição constante no 
Anexo I - Termo de Referência do Edital. A data da sessão pública será em 
04/07/2025, às 10h00. O Edital, na íntegra, encontra-se disponível a partir 
de 18/06/2025, no endereço eletrônico bllcompras.com e  
http://www.santos.sp.gov.br/licitasantos/. Para quaisquer esclarecimentos, 
entrar em contato: telefones (13) 3201-5733 / 3201-5165, e-mail: 
licita1delis@santos.sp.gov.br. Vistoria Técnica: A vistoria técnica dar-se-á 
de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, 
abrangendo a área em que será executada o serviço, mediante 
agendamento através do telefone (13) 3226-8000 ramal 8013, com o 
Departamento de Eventos – Secult – Sr. Vinicius Cesar Sergio – Reg.: 
37.305-0, ou pessoa por ele designada.
Santos, 16 de junho de 2025.
RAFAEL MARINHO FERNANDES LEAL
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13028/2025
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, o 
Pregão Eletrônico nº 13028/2025 – Processo Administrativo nº 
11760/2025-74, cujo objeto é a contratação de empresa para a 
prestação de serviço comum de engenharia de manutenções 
preventivas e corretivas em próprios públicos, vias e logradouros 
públicos e ações de mutirões em tarefas específicas de zeladoria 
dentro da limitação geográfica das Prefeituras Regionais da Área 
Continental, Centro Histórico, Zona da Orla e Intermediária, Morros e 
Zona Noroeste, com fornecimento de mão de obra exclusiva 
adequados à execução dos serviços pelo período de 01 (um) ano, 
podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos, conforme 
descrição constante no Anexo I - Termo de Referência do Edital. A data 
da sessão pública será em 07/07/2025, às 10h00. O Edital, na íntegra, 
encontra-se disponível a partir de 18/06/2025, no endereço eletrônico 
bllcompras.com e  http://www.santos.sp.gov.br/licitasantos/. Para 
quaisquer esclarecimentos, entrar em contato: telefones (13) 
3201-5733 / 3201-5165, e-mail: licita1delis@santos.sp.gov.br.
Santos, 17 de junho de 2025.
RIVALDO SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DEPREFEITURAS REGIONAIS
SEPREF
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18.026/2025
(COM COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO / COM COTA RESERVADA 
PARA ME/EPP/COOP E COM COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Finanças e Gestão o Pregão 
Eletrônico n.º 18.026/2025, Processo n.º 14408/2025-27, que tem como 
objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando ao 
fornecimento de equipamentos de cozinha, (multiprocessador de alimentos, 
liquidificador industrial, liquidificador semi-industrial, liquidificador industrial 
6 litros, espremedor de frutas, carro auxiliar, mesa de aço inoxidável, 
termômetro infravermelho e balança plataforma digital), a serem utilizados 
em serviços de preparo dos lanches e de refeições do cardápio escolar, nas 
diversas unidades da Secretaria Municipal de Educação-SEDUC e para 
utilização nas diversas Unidades da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social – SEDS e Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade – SEMAM, do Município de 
Santos, conforme descrição constante no Anexo I – Termo de Referência 
deste Edital. A data da sessão pública será em 03/07/2025, às 10:00 horas. 
O Edital, na íntegra, encontra-se disponível a partir de 18/06/2025 no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
bllcompras.com e http://www.santos.sp.gov.br/licitasantos/.
Para quaisquer esclarecimentos, entrar em contato: telefones (13) 
3201-5750 / (13) 3201-5540,              e-mail: licita5delis@santos.sp.gov.br.
Santos, 17 de junho de 2025.
AUDREY KLEYS CABRAL DE OLIVEIRA DINAU
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PIRASSUNUNGA

Edital: 26/25. Processo Administrativo: 2592/25. 
Pregão Eletrônico: 23/25. Objeto: contratação de 
serviços de arbitragem para campeonatos da Se-
cretaria de Esportes. O Edital será disponibilizado 
nos sites http://www.pirassununga.sp.gov.br, www.
bll.org.br e www.gov.br/pncp, no dia 18 de junho 
de 2025. A data início para envio das propostas 
eletrônicas será 18 de junho de 2025. A abertura 
da Sessão Pública será às 09:00 horas do dia 07 
de julho de 2025. Pirassununga, 17 de junho de 
2025. Sandra R. Fadini Carbonaro – Chefe da Se-
ção de Licitação.
Edital: 27/25. Processo Administrativo: 
1196/25. Pregão Eletrônico: 24/25. Objeto: Re-
gistro de Preços de produtos de padaria para di-
versas Secretarias. O Edital será disponibilizado 
nos sites http://www.pirassununga.sp.gov.br, www.
bll.org.br e www.gov.br/pncp, no dia 18 de junho 
de 2025. A data início para envio das propostas 
eletrônicas será 18 de junho de 2025. A abertura 
da Sessão Pública será às 09:00 horas do dia 03 
de julho de 2025. Pirassununga, 17 de junho de 
2025. Sandra R. Fadini Carbonaro – Chefe da Se-
ção de Licitação.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOUREN-
ÇO DA SERRA, ATRAVÉS DA PREGOEIRA, TOR-
NA PÚBLICA A REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 12/2025 DESTINADO PARA 
AQUISIÇÃO DE PNEUS, REFERENTE EXCLUSI-
VAMENTE AO ITEM 24 QUE RESTOU FRACAS-
SADO NO CERTAME ANTERIOR, REALIZADO 
EM 13/06/2025.  O CREDENCIAMENTO VIA PRO-
TOCOLO DOS ENVELOPES SE DARÁ NO DIA 01 
DE JULHO DE 2025 ATÉ 08:30H, SEGUIDO DA 
ABERTURA ÀS 09:00H. O EDITAL EM SEU INTEI-
RO TEOR ESTÁ DISPONÍVEL NO SITE WWW.
SAOLOURENCODASERRA.SP.GOV.BR/NOVO, 
EMAIL LICITACAO@SAOLOURENCODASERRA.
SP.GOV.BR, OU PELO TEL 11-4687-2700. SLS 
17/06/2025 GISELE FERNANDA -PREGOEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO LOURENÇO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO DE 

COMPRAS, LICITAÇÕES
E CONTRATOS

“RESUMO: PROCESSO 1790/2025 - 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 34/2025 - REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
PARA AVIAMENTOS. DATA DE 
ABERTURA: “Fica agendada a licitação 
em epígrafe para o dia 03 de julho de 
2025 às 09:30 horas, a ser realizada no 
endereço eletrônico https://pregaoeletro-
nico.saocaetanodosul.sp.gov.br/ O edital, 
anexos e demais informações e esclare-
cimentos, poderão ser obtidos nos ende-
reços eletrônicos https://pregaoeletronico.
saocaetanodosul.sp.gov.br/, e http://licita-
cao.saocaetanodosul.sp.gov.br/web, ou no 
Departamento de Licitações e Contratos, 
e telefone para contato 4233-7236” Caio 
Lessio Previato - Secretário Municipal 
de Governo – 16/06/2025. São Caetano 
do Sul, 17 de junho de 2025. Carolina 
Morales Duwe-Diretora do Departamento 
de Planejamento de Compras, Licitações 
e Contratos

RESUMO DE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 47/2025-PROC. N° 
3 5 4 8 8 0 7 . 4 2 5 . 0 0 0 0 3 2 5 8 / 2 0 2 5 - 2 2 .
DETENTORA: 8C COMÉRCIO SERVIÇOS 
E IMPORTAÇÃO LTDA - OBJETO: 
 Registro de Preços para Fornecimento 
de Materiais Elétricos Diversos para 
Atender as Secretarias Municipais. 
Preços Registrados e preços registra-
dos por lote: Lote 04: Driver, Lâmpada, 
Luminária e Painel- Valor do Lote-04- R$ 
720.000,00. Lote 05-Refl etor- Valor do 
Lote-05 R$ 970.000,00. Prazo de Vigência: 
12 (doze) meses, a partir da data de pu-
blicação. ASSINATURA: 16/06/2025. 
VALOR TOTAL DA ARP: R$ 1.690.000,00. 
CONTRATANTE:SESURB

RESUMO DO 6º TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO – AO CONTRATO 
Nº 70/2021 - PROC. Nº 300.025/2021. 
CONTRATADA: CRISTAL BELLO 
COMERCIAL EIRELLI EPP – OBJETO: 
Fica prorrogado o contrato pelo prazo de 
12 (doze) meses, a contar de 29 de junho 
de 2025. Valor total da prorrogação: R$ 
1.821.432,48. DATA DA ASSINATURA: 
17/06/2025. CONTRATANTE: SEEDUC E 
SESURB.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO
Contrato nº 30/2025

Processo Administrativo nº 1596/2020
Pregão Presencial nº 04/2020

Objeto: Termo aditivo de acréscimo à con-
tratação de empresa para prestação de 
serviços de preparação e distribuição de 
refeição nas sedes do SAESA/SCS. Assi-
natura: 27/05/2025. Valor: R$ 219.570,78 
(duzentos e dezenove mil, quinhentos e 
setenta reais e setenta e oito centavos). 
Contratada: Verde Mais Serviços de Ali-
mentação Ltda. São Caetano do Sul, 17 de 
junho de 2025 – Ubiratan Dormerice Garcia 
Junior – Superintendente do SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SÃO CAETANO DO SUL

Sistema de Água, Esgoto
e Saneamento Ambiental
SÃO CAETANO DO SUL

TERMO DE SUSPENSÃO - Concorrência 
Eletrônica SRP nº 008/2025 – Processo Li-
citatório nº 241/2025 - Objeto: [...] serviços 
de engenharia de natureza comum, manuten-
ção predial preventiva, corretiva, adequações, 
modernizações, pequenas reformas e serviços 
afins com fornecimento de materiais, mão de 
obra e equipamentos [...]. O Departamento de 
Licitações torna público que decide SUSPEN-
DER o certame referente a Concorrência acima 
citada, mediante falta necessidade de prazo 
razoável para apresentação de resposta às 
impugnações ao edital, as quais foram recen-
temente protocoladas e ainda se encontram 
pendentes de análise e resposta por parte da 
Administração. Este comunicado e a futura 
decisão serão divulgados na imprensa oficial – 
Diário Oficial, jornal de grande circulação, jornal 
regional/municipal e site www.tupa.sp.gov.br. 
Tupã, 17/06/2025. Renan V. Pontelli, Pref. Mun.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

NOMEAÇÕES DE SERVIDORES
O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. ELISA-
MA TAKUSHI RG Nº 62.XXX.XXX-0, apro-
vada no Concurso Público 001/2024, para 
provimento do cargo de TÉCNICO DE EN-
FERMAGEM do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul 
– CONSAÚDE, a partir de 12/06/2025, con-
forme Portaria nº 520/2025 da Superinten-
dência do CONSAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. GENIR-
LENE MOREIRA LUIZ DE SOUZA CPF 
Nº 469.XXX.XXX-91, aprovada no Concur-
so Público 001/2024, para provimento do 
cargo de TECNICO DE ENFERMAGEM 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE, 
a partir de 12/06/2025, conforme Portaria 
nº 521/2025 da Superintendência do CON-
SAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. NATALLY 
BRITO ALVES DOS SANTOS CPF Nº 573.
XXX.XXX-27, aprovada no Concurso Públi-
co 001/2024, para provimento do cargo de 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM do Consór-
cio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ri-
beira e Litoral Sul – CONSAÚDE, a partir de 
12/06/2025, conforme Portaria nº 522/2025 
da Superintendência do CONSAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. BHREN-
DA FELIZARDO TEIXEIRA RG Nº 56.XXX.
XXX-4, aprovada no Concurso Público 
001/2024, para provimento do cargo de FI-
SIOTERAPEUTA do Consórcio Intermunici-
pal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral 
Sul – CONSAÚDE, a partir de 13/06/2025, 
conforme Portaria nº 523/2025 da Superin-
tendência do CONSAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação do Sr. IRINEU 
GRILLO RG Nº 24.XXX.XXX-7, aprovado 
no Concurso Público 001/2024, para pro-
vimento do cargo de ENFERMEIRO do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale 
do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE, a 
partir de 13/06/2025, conforme Portaria nº 
524/2025 da Superintendência do CON-
SAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação do Sr. NIEFTON 
MACIEL ARAUJO RG Nº 6.XXX.XX1, apro-
vado no Concurso Público 001/2024, para 
provimento do cargo de TECNICO DE EN-
FERMAGEM do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul 
– CONSAÚDE, a partir de 13/06/2025, con-
forme Portaria nº 525/2025 da Superinten-
dência do CONSAÚDE

WILBER ROSSINI
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Sete Barras, torna 
público que se acha aberto o Pregão Eletrônico 
nº 019/2025, Processo Administrativo nº 
410/2025, objetivando o Registro de Preços para 
Contratação de Empresa Especializada para 
Prestação de Serviços Veterinários Diversos em 
Caninos e Felinos em atendimento à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, pelo 
período de 12 (doze) meses. Tipo: Menor Preço 
do Lote. Edital disponível no site: www.setebarras.
sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Recebimento 
de propostas até 08:00 horas do dia 07.07.2025. 
Informações Tel.: (13) 3872-5500 - ramal 213 ou 
123 ou endereço eletrônico: licitacao@setebarras.
sp.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SETE BARRAS

ESTADO DE SÃO PAULO

ANULAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

ELETRÔNICO Nº 394/2024 1DOC
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

13/2024

OBJETO: Contratação de empresa espe-
cializada para elaboração de estudo técnico 
detalhado e plano de negócios visando a 
implantação do sistema de estacionamento 
rotativo pago no Município de Cajati-SP.

ANULO a presente licitação nos termos 
do Artigo 71, inciso III da Lei Federal nº 
14133/2021, conforme parecer jurídico ane-
xo ao despacho nº40-394/2025 1DOC.

Cajati/SP, 17de junho de 2025.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

 A  A Secretaria da Fazenda 
e Planejamento do Estado 
de São Paulo (Sefaz-SP) de-
posita, nesta terça-feira (17), 
R$ 494,41 milhões na conta 
dos 645 municípios paulis-
tas após arrecadação entre 
os dias 09 e 13/06. É o se-
gundo repasse de maio des-
ses recursos, que chegam aos 
cofres das prefeituras com 
desconto do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb). 

Com a transferência de 
hoje, a Sefaz-SP já destinou 
às administrações munici-
pais neste mês mais de R$ 
1,40 bilhão em I

De janeiro a maio, as 
transferências para as pre-

feituras de todo o estado fo-
ram de R$ 18,86 bilhões. 

DESTAQUE PAULISTA.
Salto, uma estância turísti-
ca da Região Metropolitana 
de Sorocaba, é uma cidade 
que oferece aos visitantes 
um turismo singular, onde 
a natureza e as raízes histó-
rias do povo paulista se en-
trelaçaram, com seus atra-
tivos naturais ao longo do 
Rio Tietê e pelos belos con-
juntos arquitetônicos cons-
truídos entre os séculos XIX 
e XX, que marcaram os pri-
mórdios da industrialização 
paulista.

 Nesta terça-feira, os mais 
de 134 mil saltenses recebem 
da Sefaz-SP um montante de 
R$ 1,52 milhão referente ao 

Nesta terça-feira, os mais de 134 mil saltenses recebem da Sefaz-
SP um montante de R$ 1,52 milhão

PAULO PRETO

SP transfere mais de  
R$ 490 milhões em ICMS

REPASSE. De janeiro a maio, as transferências para as prefeituras foram de R$ 18,86 bilhões medes Lammoglia. Lá, tem 
atrativos para todos os gos-
tos, passando pela natureza, 
história, artes, religião e pai-
sagens. Vale destacar que o 
Memorial do Rio Tietê, único 
no Estado que se localiza às 
margens do rio e conta toda 
a história do Tietê, é, com 
certeza, uma excelente op-
ção para a educação de crian-
ças e jovens alunos. 

E tem mais: o  famoso 
Mirante da Ponte Estaiada 
é outro atrativo que propor-
ciona uma bela vista pano-
râmica de Salto. Há um ele-
vador panorâmico que sobe 
12 andares até o mirante, for-
mado por um salão todo de 
vidro, oferecendo uma vista 
com quase 360º. Mais um lu-
gar muito procurado, o Par-
que da Rocha Moutonnée. O 
afloramento de rocha mou-
tonnée de Salto é o único 
exemplar conhecido na Ba-
cia do Paraná e foi gerado 
sobre uma formação de gra-
nito pela grande glaciação 
que ocorreu no hemisfério 
sul durante a Era Paleozói-
ca, entre 270 e 350 milhões 
de anos atrás. Foi tombado 
em 1990, como monumen-
to geológico do Estado de 
São Paulo. 

No turismo religioso, des-
taque para o monumento à 
Padroeira edificado em ho-
menagem a Nossa Senhora 
do Monte Serrat. Trata-se do 
maior monumento a Maria 
em todo o mundo e, no Bra-
sil, só é menor que o Cristo 
Redentor.

REPASSES DE ICMS.     
Os repasses semanais são fei-
tos sempre até o segundo dia 
útil de cada semana, confor-
me prevê a Lei Complemen-
tar nº 63, de 11/01/1990. As 
consultas dos valores podem 
ser    feitas no site da Fazenda, 
no link Acesso à Informação 
> Transferências de Recursos 
> Transferências Constitucio-
nais a Municípios.  

AGENDA TRIBUTÁRIA.
Os valores semanais trans-
feridos aos municípios pau-
listas variam em função dos 
prazos de pagamento do im-
posto fixados no regulamen-
to do ICMS. Depend endo do 
mês, pode haver até cinco 
datas de repasses. As varia-
ções destes depósitos osci-
lam conforme o calendário 
mensal, os prazos de recolhi-
mento e o volume dos recur-
sos arrecadados. (GSP)

segundo repasse de ICMS em 
junho.  

A cidade deve seu nome 

ao Salto do Tietê, uma ca-
choeira no Rio Tietê locali-
zada à altura da Praça Archi-

Economia

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
MÉDICO E HOSPITALAR

EDITAL DO ATO CONVOCATÓRIO Nº 003/2025 - FAMESP/PROJ. 300
PROCESSO  Nº 14.302/2025 - FAMESP/PROJ. 300

Acha-se aberto do dia 18 de junho de 2025 a 10 de julho de 2025 na Fundação para o 
Desenvolvimento Médico e Hospitalar - FAMESP, o Edital do ATO CONVOCATÓRIO nº 003/2025- 
FAMESP/PROJ. 300, PROCESSO   Nº 14.302/2025 - FAMESP/PROJ. 300, que tem como objetivo 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA CONSTRUÇÃO DE ELEVADOR EXTERNO 
NA CENTRAL DE MATERIAIS ESTERILIZADOS (CME) DO  HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA 
FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE 
OBRA CONFORME CONSTA NO MEMORIAL DESCRITIVO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 
O envelope nº 01 - Proposta e envelope nº 02 - Documentação, serão recebidos até o dia 11 de 
julho de 2025, às 09:00 horas, quando será procedida a abertura dos referidos envelopes, às 09:15 
horas na Seção de Compras da FAMESP, sita à Rua João Butignolli, s/nº, no Distrito de Rubião 
Junior, Botucatu/SP. O Edital será fornecido pela Seção de Compras da FAMESP, localizada na Rua 
João Butignolli, s/nº, Distrito de Rubião Junior, na cidade de Botucatu/SP, até o dia 10 de julho de 
2025. Maiores informações poderão ser fornecidas pela Fundação para o Desenvolvimento Médico 
e Hospitalar, pelo telefone (0xx14) 3881 4811 ou e-mail: compras@famesp.org.br, de 2ª a 6ª feira, no 
telefone acima, durante o horário comercial.

Prefeitura Municipal de Ilhabela
Aviso de Licitação

A Prefeitura Municipal de Ilhabela torna público que fará realizar a se-
guinte licitação: Edital nº061/2025 – Pregão Eletrônico nº041/2025. Proc. 
Adm. nº 3520400.427.00001685/2025-28. OBJETO: Contratação de se-
guros. Data da entrega das propostas até o dia 04/07/2025 às 10:00ho-
ras. O edital completo deverá ser retirado no site www.ilhabela.sp.gov.
br. Ilhabela, 17 de junho de 2025. Benedito Wenceslau Neto - Diretoria 
de Licitações.

Custo desta Publicação R$ 148,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVANTES-SP
E S T A D O   D E   S Ã O  P A U L O

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2025 
A Prefeitura Municipal de Chavantes/SP comunica a todos os interessados que se encontra a dis-
posição, o edital  licitatório referente ao Pregão Eletrônico n.º 016/2025, cujo objeto é Registro 
de preços para futuras e eventuais  aquisições de produtos de limpeza e higiene. O pregão 
eletrônico será realizado através da plataforma eletrônica  www.bll.org.br na data de 02 de julho 
de 2025, com início da sessão às 09H30. O envio das propostas deverá ocorrer  do dia 23/06/2025 
às 10h00 ao dia 02/07/2025 às 09h15. Maiores informações pelo telefone: (14) 3342-9200 e e-mail:  
compras2@chavantes.sp.gov.br. 

Chavantes-SP, 17 de junho de 2025.
Matheus Henrique Moreira Bussoni 

Agente de Contratação

UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90485/2025 - Nº Processo: 145.00013325/2025-92 - 
Objeto: “CANULAS DE TRAQUEOSTOMIA DESCARTAVEIS, C/BALAO E CANULA 
INTERNA, NOS TAMANHOS: 7.0, 7.5, 8.0 e 8.5” - Total de Itens Licitados: 4 (Quatro) -
Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 17/06/2025 - Horário: das 
08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira 
César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 17/06/2025 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 30/06/2025 às 09h00 no site: 
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90486/2025 - Nº Processo: 145.00001616/2025-38 -
Objeto: CONJUNTO PARA AUTOTRANSFUSÃO NEONATOS/PEDIÁTRICA”, com 
cessão em comodato de equipamentos, incluindo acessórios e insumos que lhes sejam 
inerentes e assistência técnica - Total de Itens Licitados: 1 (um) - Valor total da 
licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 17/06/2025 - Horário: das 08:00 às 
17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, 
São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 17/06/2025 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 01/07/2025 às 09h00 no site:
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90487/2025 - Nº Processo: 145.00005609/2025-13 - 
Objeto: “BOLSA P/ ESTOMA INTESTINAL DRENAVEL TRANSPARENTE 
2PEÇAS, RECORTAVEL, FLANGE 70MM, BOLSA PLAST.SIMPLES 500ML C/
ANTICOAGULANTE P/SANGRIA TERAPEUTICA, CAMPO CIRURGICO DE 
MESA IMPERMEAVEL, ESTERIL, DESCARTAVEL, CONJUNTO BLOQUEADOR 
ENDOBRONQUICO 7F X 65CM” - Total de Itens Licitados: 4 (Quatro) - Valor total da 
licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 17/06/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59
Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São 
Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:
https://pncp.gov.br/app/editais/ -  Entrega das Propostas: a partir de 17/06/2025 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  01/07/2025 às 09h00 no site:
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90493/2025 - Nº Processo: 145.00005560/2025-91 - 
Objeto: IODO METALOIDE RESSUBLIMADO USP OU FB PARA USO 
FARMACEUTICO, VASELINA SEMISSOLIDA BRANCA FB PARA USO 
FARMACEUTICO, DIPIRONA SODICA MONOIDRATADA FB PARA USO 
FARMACEUTICO, OLEO DE AMENDOAS DOCE USP PARA USO FARMACEUTICO 
- Total de Itens Licitados: 4 (Quatro) - Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade 
do edital: 17/06/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de 
Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio 
da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: 
a partir de 17/06/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  
01/07/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90494/2025
UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90494/2025 - Nº Processo: 145.00011269/2025-
51 - Objeto: GELÉIA INDIVIDUAL, MARGARINA INDIVIDUAL SEM SAL, 
MANTEIGA OU MARGARINA INDIVIDUAL SEM SAL, AGUA MINERAL C/ 
GAS 300 ML, AMEIXA PRETA SECA SEM CAROÇO, AZEITE INDIVIDUAL, 
PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA - Total de Itens Licitados: 6 (Seis) - Valor 
total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 17/06/2025 - Horário: das 08:00 
às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, 
São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 17/06/2025 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  01/07/2025 às 09h00 no site:
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90495/2025
UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90495/2025 - Nº Processo: 145.00015870/2025-13 - 

Objeto: LEITE INTEGRAL EM PÓ - Total de Itens Licitados: 1 (Hum) - Valor total da 

licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 17/06/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59

Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São 

Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:

https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 17/06/2025 às 09:00hrs 

no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  01/07/2025 às 09h00 no site: 

www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90496/2025 - Nº Processo: 145.00007709/2025-76 - 
Objeto: COMPLEXO PROTROMBINICO 500 UI PÓ LIOF PARA SOL INJ FA, 
COMPLEXO PROTROMBINICO 600 UI, PÓ LIOF PARA SOL INJ FA, INIBIDOR 
DE C1 ESTERASE DERIVADO DE PLASMA HUMANO 500 UI*, ICATIBANTO 
10 MG/ ML SOLUCAO INJETAVEL SERINGA 3 ML, HIDROXIQUINOLINA + 
TROLAMINA (0, - Total de Itens Licitados: 6 (Seis) - Valor total da licitação: Sigiloso
Disponibilidade do edital: 17/06/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. 
Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-
010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - 
Entrega das Propostas: a partir de 17/06/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas:  01/07/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.

Bluma Serviços de Beleza e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 22.150.358/0001-33 - NIRE 35.300.507.711

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 14 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 14 de maio de 2025, às 09:30 horas, na sede social da Bluma Serviços de Beleza e 
Tecnologia S.A. (a “Companhia”), localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conselheiro 
Pereira Pinto, 74, bairro Pinheiros, CEP 05425-040. 2. Convocação e Presença: dispensada as formalidades de 
convocação devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de acordo com o disposto no artigo 
124, Parágrafo 4º da Lei n° 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), a saber a única acionista Natura 
Biosphera Franqueadora Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, bloco A, salas A20 e A23, CEP 05106-000, inscrita no CNPJ/ME sob o 
n° 15.537.286/0001-16, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.226.525.448, em 
sessão de 3 de abril de 2012, neste ato representada na forma de seu estatuto social por João Paulo Brotto 
Gonçalves Ferreira, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da cédula de identidade RG nº 16.356.342 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 050.269.878-00 e Ana Beatriz Macedo da Costa, brasileira,  
casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 95556817 IFP/RJ e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas/CPF sob n° 035.268.037-73, ambos com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, nº 1.188, 
Vila Jaguara, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 3. Composição da Mesa: Presidente, 
Sr. José Manuel Barbosa da Silva e a Secretária, Sra. Camila Marzano Novaes Gimenes. 4. Publicações Legais: 
Dispensada às publicações legais de acordo com o disposto no artigo 294 da Lei 6.404/76. 5. Ordem do Dia: 
deliberar sobre: i. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Após as discussões 
relacionadas às matérias constantes da Ordem do Dia, havendo-se autorizado a lavratura da presente ata na forma 
de sumário, as seguintes deliberações foram aprovadas pelas acionistas da Companhia: i. As contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras da Companhia. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais 
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após reaberta a sessão, 
foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. 8. Assinaturas: Mesa: José Manuel Barbosa da Silva - 
Presidente; Camila Marzano Novaes Gimenes - Secretária. Acionistas: Natura Biosphera Franqueadora Ltda.,  
Srs João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira e Ana Beatriz Macedo da Costa. São Paulo (SP), 14 de maio de 2025.  
Confere com ata original lavrada em livro próprio. Mesa: José Manuel Barbosa da Silva - Presidente;  
Camila Marzano Novaes Gimenes - Secretária. Acionistas Subscritores: Natura Biosphera Franqueadora Ltda.  
João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Ana Beatriz Macedo da Costa. JUCESP nº 181.606/25-2 em 
09/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR DO BARRO BRANCO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90018/2025

O Dirigente da UGE 180174 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônica, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO 
DO TELHADO DO GINÁSIO DA APMBB. A sessão pública ocorrerá no dia 
11/07/2025, às 09h00, por meio do portal Compras.Gov; no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos se encontram 
disponíveis para consulta. A Academia de Polícia Militar do Barro Branco é 
o órgão responsável pela condução do processo licitatório.

Ventos de São João Paulo II Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF n° 21.840.596/0001-08 - NIRE 23.300.037.057

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 29/04/2024
Aos 29/04/2024, às 9:30h na sede social, com a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Mario Antonio Bertoncini, como Presidente; e Camila Nunes Villas 
Bôas, como Secretária. Preliminar: Antes do início da leitura da ordem do dia e do exame das matérias ali descritas, as acionistas consideram sanada a inobservância 
da publicação do aviso ao acionista nos termos do artigo 133, §5º da Lei das Sociedades por Ações, uma vez que já se encontrava à disposição da acionista a 
documentação pertinente à Ordem do Dia da presente Assembleia Geral, sendo inclusive dispensada a leitura dos referidos documentos. Deliberações: Instalada a 
Assembleia, examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista presente representando a totalidade do capital social da Companhia 
deliberaram, sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: I. AGE: Em sede de Assembleia Geral Extraordinária, a acionista presente decidiu: (a) aprovar a 
transferência do endereço da sede da Companhia da Cidade de Maracanaú, Estado do Ceará, na Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, s/nº, km 08, sala 210, Distrito 
Industrial, CEP 61939-906 para Cidade de de SP/SP, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 2º andar, sala 14, Pinheiros, CEP 05425-070. Em razão da deliberação 
prevista no item (a) acima, o Artigo 2º passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social na Cidade de de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 2º andar, sala 14, Pinheiros, CEP 05425-070, podendo abrir, manter e encerrar filiais, agências, escritórios e 
representações em qualquer localidade do Brasil ou do exterior, mediante deliberação dos acionistas de acordo com o quórum previsto neste Estatuto Social.” (b) aprovar 
a alteração do jornal de grande circulação a ser utilizado para as publicações da Companhia determinadas pela lei para o jornal “Gazeta de S. Paulo”. (c) aprovar, nos 
termos do artigo 194 da Lei das Sociedades por Ações, a criação de Reserva Estatutária denominada “Reserva Estatutária de Investimentos”, cujo limite máximo será 
limitado ao montante equivalente a 80% da cifra do capital social da Companhia no momento de destinação dos valores, e terá a finalidade de aplicação em 
investimentos com a finalidade de assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e expansão das atividades sociais da Companhia 
e de suas subsidiárias. A Reserva Estatutária de Investimentos observará, como critérios de destinação anual, quando a situação financeira da Companhia permitir ou 
outro caso aplicável, a destinação de parcela correspondente a até 100% (cem por cento) do resultado após as deduções e destinações para reservas constituídas e 
dividendo mínimo obrigatório. Em decorrência do disposto no item (c) acima, o Artigo 28 do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 28. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de feitas as 
deduções determinadas pela legislação aplicável: (i) após à dedução da da reserva legal, legal, conforme o Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) do saldo 
remanescente do lucro líquido, após deduções e reversões previstas acima e na legislação aplicável, parcela de 25%, a título de dividendos mínimos obrigatórios, ajustados 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto do Artigo 202 da referida lei; (iii) após as deduções e 
destinações descritas nos incisos (i) a (ii) e previstas na legislação aplicável, parcela correspondente a até 100% (cem por cento) pode ser aplicada na formação de 
“Reserva Estatutária de Investimento” que a finalidade de assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e expansão das atividades 
sociais da Companhia e de suas subsidiárias, até que tal reserva atinja valor equivalente a 80% (oitenta por cento) da cifra do capital observado o disposto no art. 199 
da Lei das Sociedades por Ações.” (d) aprovar, de comum acordo, a outorga de poderes à diretoria da Companhia para a participação nas Assembleias Gerais Ordinárias 
e Extraordinárias e Reuniões de Sócios de suas controladas e subsidiárias, a votar, em nome da Companhia, pela aprovação das demonstrações financeiras e relatórios 
de administração e demais matérias objeto desta deliberação. As demonstrações financeiras das controladas e das subsidiárias deverão ficar arquivadas na sede da 
Companhia e serão tidas como parte integrante da ata desta assembleia para toda e qualquer finalidade; e (e) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
contemplando a alteração aprovada, que passará a vigorar com a nova redação constante no Anexo I. II. AGO: Em sede de Assembleia Geral Ordinária, a acionista 
presente resolveu: (a) aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras referente ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; (b) consignar que, considerando que a Companhia não registrou resultado positivo no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, não há 
resultado a ser destinado; (c) aprovar a não fixação de remuneração global anual aos diretores para o exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2024, 
tendo em vista a renúncia destes a tal benefício; e (d) consignar o aceite ao pedido de renúncia apresentado, em 02 de abril de 2024, com efeitos imediatos, pela Sra. 
Márcia Maria Cunha Silva ao cargo de Diretora sem designação específica da Companhia, conforme carta de renúncia arquivada na sede da Companhia; A Companhia 
agradece à Sra. Márcia Maria Cunha Silva pelos relevantes serviços prestados durante o exercício do cargo de Diretora sem designação específica da Companhia; (e) 
aprovar, com efeitos imediatos, a reeleição: (i) do Sr. Mario Antônio Bertoncini, RG nº 14.065.058-1 SSP/SP e CPF/MF nº 085.771.768-51, bem como a eleição (ii) 
do Sr. Carlos Curci Neto, RG nº 32.203.178-3 SSP/SP e CPF/MF nº 302.221.598-39, para o cargo de Diretor sem designação específica; (iii) da Sra. Priscila Rochinha 
Lino, RG nº 10597000-8 IFP-RJ e CPF/ME nº 068.797.047-43, para o cargo de Diretora sem designação específica; e (iv) do Sr. Rômulo Marçal Vieira, RG nº 3.250.416 
SSP/GO e CPF/ME nº 693.830.141-72, para o cargo de Diretor sem designação específica e para um mandato até 28/04/2027, o qual será, conforme aplicável, 
automaticamente prorrogado até a posse de seus sucessores. Os Diretores ora eleitos são investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termo de 
Posse e Declaração que integram o presente instrumento como Anexo II e que são lavrados em Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, o qual ficará arquivado 
na sede social. Os Diretores declaram, nos Termos de Posse e Declaração, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 e do artigo 149, 
§2º da Lei das Sociedades por Ações para a investidura como membros da Diretoria da Companhia, e que não estão impedidos, por lei especial, para o exercício dos 
cargos para os quais foram eleitos, bem como não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos. Desta forma, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) Mario Antônio Bertoncini, RG nº 14.065.058-
1 SSP/SP e CPF/MF nº 085.771.768-51, para o cargo de Diretor sem designação específica; (ii) Carlos Curci Neto, RG nº 32.203.178-3 SSP/SP e CPF/MF nº 
302.221.598-39, para o cargo de Diretor sem designação específica; (iii) Priscila Rochinha Lino, RG nº 10597000-8 IFP-RJ e CPF/ME nº 068.797.047-43, para o cargo 
de Diretora sem designação específica; e (iv) Rômulo Marçal Vieira, RG nº 3.250.416 SSP/GO e CPF/ME nº 693.830.141-72, para o cargo de Diretor sem designação 
específica, e com mandato até 28/04/2027, o qual será, conforme aplicável, automaticamente prorrogado até a posse de seus sucessores. Por fim, a acionista presente 
autorizou a tomada de todas as providências necessárias para a efetivação das deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária perante órgãos 
e repartições públicas. Nada mais. Maracanaú - CE, 29/04/2024. Mesa: Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Camila Nunes Villas Bôas - Secretária. Visto do 
Advogado: Camila Nunes Villas Bôas - OAB/SP 405793. Junta Comercial do Estado do Ceará - Certifico registro sob o n° 6855408 em 20/06/2024 da Empresa VENTOS 
DE SÃO JOÃO PAULO II ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., CNPJ 21840596000108 e protocolo 240810848 - 26/05/2024. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
JUCESP/NIRE S/A nº 3530064158-2 em 02/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social da Ventos de São João Paulo II Energias Renováveis S.A. 
- Capítulo I - Da Denominação, Objeto, Sede e Prazo de Duração - Artigo 1º. A companhia tem a denominação de Ventos de São João Paulo II Energias Renováveis 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com prazo indeterminado, subsidiária integral, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais brasileiras 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404 de 15.12.76 e suas alterações posteriores (“LSA”). Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social na Cidade de de SP/SP, na Avenida 
Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 2º andar, sala 14, Pinheiros, CEP 05425-070, podendo abrir, manter e encerrar filiais, agências, escritórios e representações em qualquer 
localidade do Brasil ou do exterior, mediante deliberação dos acionistas de acordo com o quórum previsto neste Estatuto Social. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto 
social: (i) a exploração, em nome próprio ou através da participação em consórcios ou sociedades, de usina de geração de energia elétrica, na forma permitida em lei 
e mediante a obtenção das respectivas concessões e autorizações; (ii) a produção e comercialização de energia elétrica a partir de fonte eólica; e (iii) a aquisição, 
no mercado interno e externo, dos equipamentos, bens e serviços necessários para tal desiderato; (iv) a implantação, administração e operação de centrais geradoras, 
bem como o desenvolvimento de projetos, a prestação de serviços de consultoria de projetos eólicos. Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Do Capital Social, das Ações e Acordo de Acionistas - Artigo 5°. O capital social da Companhia é de R$ 136.929.783,62, dividido em 205.383.364 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º - Cada ação ordinária dá direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º - A Companhia também 
poderá emitir debentures e bônus de subscrição, nos termos previstos na legislação vigente. §3º - A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. §4° - A 
Companhia, nos termos da lei, poderá adquirir ações de sua emissão para cancelamento, manutenção em tesouraria ou posterior alienação, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, observadas as normas legais e demais disposições aplicáveis. §5º - Acionista que, por qualquer razão, deixar de integralizar, na data ou nos prazos 
previstos no Boletim de Subscrição, ações por ela subscritas (“Acionista Inadimplente”), estará de pleno direito constituída em o valor do débito ficará sujeito à 
correção monetária, calculada com base no IGPM (ou, na falta deste, em outro índice que vier a substituí-lo), juros de 1% ao mês pro rata die e multa de 2% sobre o 
valor do principal corrigido, ficando suspenso seu direito de voto, nos termos do artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo das providências legais 
cabíveis. Se o Boletim de Subscrição for omisso quanto à data ou o prazo de integralização, o preço de emissão das Ações considera-se devido na data da respectiva 
subscrição. Artigo 6°. A Assembleia Geral poderá aumentar o número de ações ordinárias elou criar ações preferenciais de uma classe ou mais, resgatáveis ou não, 
sem guardar proporção com as demais ações, vinculadas à obtenção de recursos financeiros para desenvolvimento do objeto social da Companhia, em especial, 
provenientes do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, regulamentado pelo Decreto nº 4.253, de 31 de maio de 2002, observadas as normas do presente Estatuto. 
§Único - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, em decorrência de subscrição, bonificação ou desdobramento, com ou sem direito a voto, ou com direito a 
voto restrito, em uma ou mais classes, mesmo que mais favorecidas do que as anteriormente existentes, fixando-lhes as respectivas preferências, vantagens, condições 
de resgate, amortização ou conversão. Artigo 7º. A Companhia poderá aplicar lucros ou reservas no resgate ou na amortização de ações, conforme as condições e os 
procedimentos estabelecidos pela Assembleia Geral, em observância do disposto no artigo 44 da Lei das Sociedades por Ações e no presente Estatuto. Artigo 8°. Na 
proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão direito de preferência para a subscrição de aumento do capital, observadas às disposições do artigo 
171 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 9°. Cada ação ordinária nominativa corresponde a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral, ficando os direitos de 
voto das ações preferenciais que a Companhia emitir sujeitos às regras da respectiva Assembleia Geral que as criar e às disposições do Estatuto Social da Companhia. 
Artigo 10. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Mediante solicitação de qualquer 
acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que poderão ser grupados em títulos múltiplos e, quando emitidos, serão assinados por 2 diretores. §Único - A 
ação é indivisível em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. Artigo 11. A Companhia deverá respeitar o acordo de acionista arquivado em sua sede social (“Acordo de Acionistas”), sendo que caso exista mais de um 
Acordo de Acionistas arquivado, a Companhia deverá agir de maneira a cumprir com os termos de todos os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede. Capítulo III 
- Da Assembleia Geral - Artigo 12. A Assembleia Geral Ordinária será realizada nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e a Assembleia Geral 
Extraordinária será realizada sempre que a lei e os interesses sociais exigirem a manifestação dos acionistas. §1º - A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, 
bem como instalada e realizada na forma prevista em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, e a mesa da Assembleia Geral será composta de um Presidente 
e um Secretário, sendo aquele escolhido por aclamação ou eleição e este nomeado peio Presidente da Assembleia Geral, a quem compete dirigir os trabalhos, manter 
a ordem, suspender, adiar e encerrar as reuniões. §2º - O presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido com infração de Acordo de Acionistas 
devidamente arquivado na sede da Companhia. Artigo 13. Poderão tomar parte na Assembleia Geral as pessoas que provarem sua condição de acionista. §Único - Os 
representantes legais e os procuradores constituídos, para que possam comparecer às Assembleia, deverão apresentar os respectivos instrumentos de representação ou 
mandato na sede da Companhia. Artigo 14. Compete à Assembleia Geral Ordinária, nos limites, quórum e forma definida em lei e neste Estatuto Social: (a) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, retenção de lucros, 
constituição de reservas e a distribuição dos dividendos, exceto conforme previsto no Artigo 15(d) abaixo; (c) eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, 
quando for o caso; e (d) aprovar o Plano Anual de Remuneração dos Administradores da Companhia. Artigo 15. Compete à Assembleia Geral Extraordinária, nos limites, 
quórum e forma definida em lei e neste Estatuto Social: (a) reformar o Estatuto Social da Companhia; (b) deliberar acerca da emissão de ações preferenciais, 
debêntures elou bônus de subscrição, resgate ou recompra destes valores mobiliários da Companhia, conversibilidade em ações ou não, ou que assegurem qualquer 
direito de compra de ações de emissão da Companhia; (c) deliberar sobre a alteração do dividendo obrigatório, definição e aprovação da política de dividendos, bem 
como deliberação sobre o pagamento, pela Companhia, de juros, a título de remuneração do capital próprio, e declaração de dividendos intermediários elou intercalares; 
(d) deliberar sobre mudança de objeto social da Companhia; (e) alterar as preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de 
ações preferenciais; (f) deliberar sobre a renúncia, pela Companhia, aos direitos de subscrição de ações ou quotas; (g) deliberar sobre a transformação, fusão, 
incorporação e cisão da Companhia, incorporação de ações, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (h) a cessão ou 
transferência, por qualquer meio, a qualquer terceiro, de qualquer marca, direito autoral, know how, franquia ou qualquer outro direito de propriedade intelectual ou 
bem intangível pertencente à Companhia; (i) aprovar o orçamento anual e o Plano de Negócios da Companhia, bem como as alterações do orçamento anual e do Plano 

de Negócios aprovados e ainda acompanhar e fiscalizar o cumprimento do orçamento anual e do Plano de Negócios; (j) autorizar a alienação, a promessa de alienação 
ou a oneração de bens do ativo não circulante da Companhia não previstas no Plano de Negócios, independentemente do valor; (k) autorizar aquisições de bens do 
ativo não circulante não previstas no Plano de Negócios; (l) deliberar sobre abertura elou fechamento do capital; (m) aprovar deliberações sobre aumento, redução, 
aquisição ou alienação de quaisquer participações societárias detidas pela Companhia; (n) deliberar acerca de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou 
falência; (o) deliberar sobre a cessação do estado de liquidação da Companhia; (p) deliberar sobre a criação e outorga de opção de compra ou venda de ações, bem 
como o resgate ou conversão de ações; (q) deliberar sobre a aquisição das ações da Companhia, para permanência em tesouraria e sua posterior alienação ou 
cancelamento; e (r) deliberar naquilo que, por lei, seja privativamente de sua competência. §1º - Salvo se exigido quórum maior em lei, no presente Estatuto Social 
ou em Acordo de Acionistas, as deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas por votos que representem no mínimo 100% (cem por cento) das ações de emissão 
da Companhia. §2º - As deliberações da Assembleia Geral indicadas no Artigo 15, alíneas (a) a (s), serão aprovadas por votos que representem no mínimo 86% das 
ações de emissão da Companhia. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 16. A Companhia será administrada por uma Diretoria, eleita em Assembleia Geral, a qual 
terá os seus poderes e responsabilidades fixados na legislação e neste Estatuto Social. §1º - Os membros da Diretoria tomarão posse nos 30 dias subsequentes às suas 
eleições, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros de Registro de Atas de Reunião de Diretoria, mantido na sede da Companhia, e permanecerão em 
seus cargos até a posse de seus substitutos. §2º - A remuneração anual global da Diretoria será anualmente fixada pela Assembleia Geral, cabendo a esta deliberar 
sobre a sua distribuição a seus membros. §3º - A administração da Companhia terá por objetivo a maximização das receitas oriundas da exploração da autorização e 
o retorno do investimento feito pelos acionistas, buscando sempre os maiores níveis de eficiência, produtividade e lucratividade. Capítulo V - Da Diretoria Executiva 
- Artigo 17. A Diretoria será composta por no mínimo 02 membros e no máximo 05, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração, os 
quais, sempre em conjunto e sob a designação de Diretores, exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas neste Estatuto Social. §Único - A Diretoria 
da Companhia será composta exclusivamente por profissionais de reconhecida capacidade gerencial e técnica nas suas respectivas áreas de atuação. Artigo 18. O 
mandato dos membros da Diretoria será de 3 anos, admitida a reeleição. A Assembleia Geral poderá destituir, a qualquer tempo, qualquer integrante da Diretoria, 
elegendo substituto pelo prazo restante do mandato. §Único - Os membros da Diretoria serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse, 
lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Os membros da Diretoria são dispensados de prestação de garantia de gestão. Artigo 19. Nas ausências ou 
impedimentos temporários de qualquer dos membros da Diretoria, as funções inerentes ao cargo vago serão distribuídas entre os demais Diretores. §Único - Nas 
ausências ou impedimentos definitivos de qualquer dos membros da Diretoria, o cargo vago será preenchido por ocasião da primeira Assembleia Geral que se realizar a 
partir do evento. Artigo 20. Os Diretores têm amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo deliberar sobre a prática de todos os atos e 
operações relacionados ao objeto social que não sejam de competência privativa da Assembleia Geral, observados os limites estabelecidos em lei, no Acordo de 
Acionistas e no Estatuto Social da Companhia. §1°- Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das reuniões da Diretoria que contiverem 
deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros. §2°- Competem aos membros da Diretoria exercer os poderes conferidos pelo presente Estatuto Social. 
Artigo 21. Além dos atos que forem necessários à realização dos fins sociais, a Diretoria fica investida de poderes para transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, 
confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens, observados os limites de competência estabelecidos na lei, no Acordo de Acionistas e neste Estatuto 
Social. Artigo 22. É vedado à Diretoria obrigar a Companhia em atos de liberalidade estranhos ao seu objeto social e para conceder qualquer tipo de garantia em nome 
da Companhia em favor de acionistas ou de terceiros, sendo ineficazes para a Companhia os que forem praticados com violação deste Estatuto Social e Acordo de 
Acionistas. Artigo 23. Observado o disposto neste Estatuto Social, a Companhia será representada, em juízo ou fora dele: (a) por quaisquer 2 Diretores em conjunto; 
(b) por um Diretor em conjunto com um procurador constituído para representar a Companhia, observada a extensão dos poderes contidos no respectivo instrumento 
de mandato; (c) por 2 procuradores constituídos para representar a Companhia, em conjunto, observada a extensão dos poderes contidos no respectivo instrumento 
de mandato; e (d) por qualquer Diretor ou procurador constituído para representar a Companhia, isoladamente, observada a extensão dos poderes contidos no 
respectivo instrumento de mandato; ressalvado, entretanto, que a representação individual da sociedade de acordo com este item está limitada à prática dos seguintes 
atos: (i) atos de rotina perante repartições públicas, inclusive a Secretaria da Receita Federal, seus postos, inspetorias e agências; e (ii) representação em juízo ou 
como preposto. §Único - Na outorga de procurações, a Companhia deverá ser sempre representada por 2 Diretores. Serão cláusulas necessárias do instrumento de 
mandato (procuração) a específica menção dos atos que o procurador poderá praticar em nome da Companhia e a determinação do prazo de duração, salvo na hipótese 
de mandato judicial, que poderá ser outorgado por prazo indeterminado. Artigo 24. A remuneração fixa individual cada membro da Diretoria será estabelecida pela 
Assembleia Geral. Capítulo VI - Do Conselho Fiscal - Artigo 25. A Companhia terá Conselho Fiscal, não permanente, composto de 3 membros efetivos e 3 membros 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, a qual também determinará a duração do mandato, limitado à realização da próxima Assembleia Geral Ordinária que se realizar 
após a instalação do Conselho Fiscal e eleição dos seus membros, sendo permitida a reeleição, e terá as atribuições conferidas na lei, considerando-se ter renunciado 
ao cargo o Conselheiro que deixar de atender a duas convocações consecutivas. §1º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia 
Geral que os eleger. §2° - Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal 
substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. Capítulo VII - Do Exercício Social - Artigo 26. O exercício social da Companhia terá início em 1º 
de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano civil. §Único - No encerramento do exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas em lei, 
observando-se quanto à distribuição do resultado apurado, as regras abaixo. Artigo 27. O balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras obrigatórias, de 
acordo com a legislação societária em vigor, deverão ser discutidos e votados na Assembleia Geral a ser realizada até o dia 30 de abril do ano seguinte ao término do 
exercício social. Artigo 28. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de feitas 
as deduções determinadas pela legislação aplicável: (i) após a dedução da reserva legal, conforme o Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) do saldo 
remanescente do lucro líquido, após deduções e reversões previstas acima e na legislação aplicável, parcela de 25%, a título de dividendos mínimos obrigatórios, 
ajustados nos termos da Lei das Sociedades por Ações, ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto do Artigo 202 da referida lei; (iii) após as 
deduções e destinações descritas nos incisos (i) a (ii) e previstas na legislação aplicável, parcela correspondente a até 100% pode ser aplicada na formação de “Reserva 
Estatutária de Investimento” que a finalidade de assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e expansão das atividades sociais 
da Companhia e de suas subsidiárias, até que tal reserva atinja valor equivalente a 80%  da cifra do capital observado o disposto no art. 199 da Lei das Sociedades por 
Ações. Artigo 29. O pagamento de juros remuneratórios sobre o capital próprio, previsto no artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, 
poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. Artigo 
30. A Companhia levantará balanços anuais, podendo, ainda, levantar balancetes em períodos semestrais, trimestrais e menores, e declarar, por deliberação da 
Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício, observadas as limitações 
previstas em lei. §1º - Os dividendos assim declarados constituirão antecipação do dividendo obrigatório a que se refere o artigo 30 deste Estatuto Social. §2º - Ainda 
por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser distribuídos dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. A Assembleia Geral poderá, a seu critério, cumprir a obrigação de distribuição do dividendo mínimo obrigatório com base nos dividendos 
que assim forem declarados. Artigo 31. O pagamento de dividendos aprovados pela Assembleia Geral será efetuado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da Assembleia Geral que deliberar a respeito. Artigo 32. As demonstrações contábeis serão aditadas anualmente por auditores independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários CVM. Artigo 33. Os dividendos não recebidos prescreverão no prazo da lei. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação, Extinção e 
Transformação - Artigo 34. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei. §1º - Haverá nomeação, entre os acionistas reunidos 
em Assembleia Geral, de um ou mais liquidantes para operar a Companhia durante liquidação. §2º - Em caso de transformação será exigido o consentimento unânime 
dos Acionistas. Capítulo IX - Disposições Gerais - Artigo 35. A Companhia disponibilizará a seus acionistas em sua sede social os contratos celebrados com partes 
relacionadas, Acordos de Acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 36. Nos 
casos de abertura de capital da Companhia, esta se obriga a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado 
que assegure níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 37. Caso haja qualquer divergência, conflito ou disputa entre os acionistas ou entre 
os acionistas e a Companhia, derivada ou relacionada ao presente Estatuto Social, incluindo qualquer questão relativa à existência, validade ou rescisão deste Estatuto 
Social (“Disputa”), os acionistas e a Companhia se comprometem a envidar seus melhores esforços para resolver tal Disputa de maneira amigável, por meio de 
negociações diretas, conduzidas com boa fé, dentro de 30 dias consecutivos contados do recebimento de notificação sobre tal Disputa enviada por qualquer acionista 
ou pela Companhia. Caso uma Disputa não possa ser solucionada amigavelmente pelas partes dentro de referido prazo, tal Disputa será dirimida por meio de arbitragem 
de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá - CCBC (“Câmara”), observando-se o seguinte: (a) a arbitragem será conduzida em 
língua portuguesa; (b) a arbitragem será conduzida na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (c) a arbitragem será conduzida por um tribunal arbitral composto 
por 3 árbitros inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, sendo 1 deles nomeado pela(s) parte(s) que requerer(em) a arbitragem, o outro pela(s) parte(s) em face de 
quem a arbitragem for requerida (sendo, de um lado, o(s) requerente(s) e, de outro lado, o(s) requerido(s) doravante referidos, individual e indistintamente, como 
“Parte Envolvida” e, em conjunto, como “Partes Envolvidas”) e o terceiro por consenso dos 2 árbitros escolhidos pelas Partes Envolvidas, ou não havendo consenso, 
conforme previsto nas regras da Câmara (“Tribunal Arbitral”); (d) O Tribunal Arbitral deverá resolver a Disputa de acordo com os termos e condições do presente 
Estatuto Social e as leis da República Federativa do Brasil, e não por equidade; (e) na arbitragem, será observado o procedimento previsto no Regulamento de 
Arbitragem da Câmara (“Regulamento”); e (f) A arbitragem será sigilosa e todo e qualquer documento elou informação trocada entre as Partes Envolvidas ou com o 
Tribunal Arbitral será considerada informação confidencial. §1° - Os custos e despesas do Tribunal Arbitral serão igualmente suportados pelas Partes Envolvidas durante 
o curso da arbitragem. Ao final da arbitragem, o Tribunal Arbitral alocará entre as Partes Envolvidas, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e 
proporcionalidade, o pagamento e o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara, (ii) dos honorários e demais valores devidos, 
pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros 
auxiliares “eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorários advocatícios de sucumbência fixados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual 
indenização por litigância de má-fé. De acordo com a alocação feita pelo Tribunal Arbitral na sentença arbitral, poderá ser exigido que uma Parte Envolvida reembolse 
tais valores, ou uma parte de tais valores, para a outra Parte Envolvida. O Tribunal Arbitral não condenará qualquer das Partes Envolvidas a pagar ou reembolsar (a) 
honorários contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela Parte Envolvida contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, 
intérpretes e outros auxiliares, e (b) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela Parte Envolvida contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas 
com fotocópias, autenticações, consularizações e viagens. §2º - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer dos acionistas poderá requerer ao Poder Judiciário 
medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo que o eventual requerimento de medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará 
a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem representará uma renúncia com relação à arbitragem. §3° - Após a instalação do Tribunal Arbitral, 
eventuais medidas urgentes, cautelares ou coercitivas, no curso da arbitragem, deverão, necessariamente, ser requeridas ao Tribunal Arbitral, que tem plenos poderes 
para decidi-las, afastando-se as disposições do Regulamento em sentido contrário. §4º - As acionistas reconhecem que a escolha da arbitragem como mecanismo de 
solução de controvérsia não impede ou restringe o direito à execução específica prevista ou oriunda deste Acordo de Acionistas. §5º - As acionistas concordam que as 
decisões arbitrais serão definitivas e vincularão as Partes Envolvidas para todos os efeitos, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra 
as mesmas, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 da Lei nº 9.307/96 e eventual ação anulatória fundada no 
artigo 32 da Lei nº 9.307/96. §6º - A arbitragem será concluída no prazo de 6 meses, o qual poderá ser prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral. §7º - Sem 
prejuízo da validade da cláusula de arbitragem e considerando que a eleição de uma jurisdição estatal não deverá de forma alguma prejudicar ou ser interpretada como 
uma renúncia ao procedimento arbitral estipulado neste Artigo 38, para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à constituição do Tribunal 
Arbitral, (ii) a execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença final e eventual sentença parcial, (iii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 
da Lei nº 9.307/96, e (iv) os conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem, fica eleito o foro da comarca de São Paulo, no 
Estado de São Paulo, na República Federativa do Brasil, como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou Privilegiados que sejam. 
Capítulo X - Omissões - Artigo 38. Nos casos omissos ou duvidosos, aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. 

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO
FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 
credora fiduciária: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede 
na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA a devedora fiduciante: ARIANE 
ROSA CAMARGO, brasileira, maior, empresária, solteira, RG N° 25.580.117-8-SSP/SP, CPF/MF Nº 
306.734.808-79, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue 
neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César, São Paulo/SP, a 
purgação da mora no valor de R$8.301,40, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data 
do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da 
propriedade do imóvel matriculado sob nº 107.394 deste Ofício, em favor da credora fiduciária. São 
Paulo, 16 de junho de 2025.  (Protocolo 832.911)

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCES-
SO Nº 1001030-35.2023.8.26.0588. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do Foro de São Sebastião 
da Grama, Estado de São Paulo, Dr(a). DJALMA MOREIRA GOMES JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que Eliete Aparecida Tonetti Del Vecchio e outros ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a posse do imóvel objeto da matricula 31030 do CRI de SJRPardo/SP, alegando posse mansa e 
pacífi ca no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencio-
nados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fl uir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel. Será o presente edital, por extrato, afi xado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Sebastiao da Grama, aos 14 de maio de 2025.
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